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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 O representante legal da Diretora do Colégio Salete dirige consulta a este Conselho sobre a suspensão temporária de cursos (fls. 02). 

A escola é mantida pela Pia – Sociedade dos Missionários de São Carlos e subordina-se à Diretoria de Ensino da Região de São Bernardo do Campo. Em 12-06-2007, teve sua comunicação sobre a suspensão temporária de cursos “indeferida” (sic) pela Diretoria de Ensino.

Em retrospecto, cumpre destacar da Informação da Supervisão da Diretoria de Ensino, às fls. 89:

- Em 18-01-06, a Direção da Instituição solicitou à Diretoria de Ensino o encerramento das atividades do estabelecimento de ensino. Voltou atrás em ofício à Diretoria de Ensino em 17-03-06, solicitando o arquivamento do processo, “justificando dar andamento nos cursos existentes e estar reformando a escola para tal fim” (fls.89).

- Em 30-03-06, a Direção entrou com novo ofício na Diretoria de Ensino “solicitando a suspensão temporária dos cursos de Ensino Fundamental e Médio pelo prazo de um ano“. (fls. 89) (g.n.).

- “Em 17-05-06 a Dirigente Regional de Ensino indefere  o pedido de “suspensão temporária” por considerar que o Colégio Salete estava encerrando todos os cursos, ou seja, as atividades do estabelecimento (fls. 90).
- Relata a Supervisão da Diretoria de Ensino que em 30-05-2006 a Direção do estabelecimento toma ciência do indeferimento “.Em 16-11-06, por orientação via telefone, do CEE, a Dirigente Regional de Ensino autoriza a suspensão dos cursos pelo prazo de um ano a contar de 30-03-06, publicado em 18-11-06 “ (fls. 90). 

- Em 30-03-07, a Direção da escola solicita nova prorrogação da suspensão temporária dos cursos de Ensino Fundamental e Médio pelo prazo de mais um ano. Em 12-06-07, a Dirigente Regional de Ensino indefere o pedido e concede prazo “previsto em legislação” para que o mantenedor tome providências na organização do acervo da escola para recolhimento na Diretoria de Ensino com vistas ao encerramento de atividade do estabelecimento de ensino.
- Em 11-07-07, a mantenedora solicita à Diretoria de Ensino reconsideração do indeferimento do pedido de suspensão temporária requerendo, ainda, o encaminhamento ao Conselho Estadual de Educação (fls. 03).
- Relata a Supervisão, às fls. 30, que após “várias tentativas de entrar em contato com a escola, esta Supervisão compareceu ao Colégio Salete e lavrou um termo de visita com orientações sobre o encerramento de atividades escolares visto que vários ex-alunos compareceram no Setor de Vida Escolar desta Diretoria de Ensino solicitando emissão de documentos, pois encontrara a escola fechada e a Diretoria não pôde atendê-los, termo este que foi recebido pelo vigia da escola.” 

- Protocolado neste Conselho, a pedido da Direção da escola, o expediente tramitou antes pela Coordenaria de Ensino do Interior - CEI, cujo Parecer às fls. 103 corrobora o entendimento da Diretoria de Ensino por considerar que “o correto é o pedido de encerramento de atividade do estabelecimento de ensino, uma vez que nenhum dos cursos ministrados permaneceria em atividade.” Considera, ainda, que o “alunado ficou sem atendimento, conforme relatado pela Supervisão de Ensino ” (fls. 103).
1.2 No sistema de ensino do estado de São Paulo, as normas para autorização de funcionamento de estabelecimentos e cursos de Ensino Fundamental, Médio e de Educação Profissional de Nível Técnico são fixadas na Deliberação CEE nº 01/99. Seu artigo 13 diz:

“Artigo 13 - A suspensão temporária e o encerramento de curso serão comunicados ao órgão competente, em documento que deve prever a garantia de continuidade dos estudos dos alunos matriculados. 

Parágrafo Único - A suspensão temporária não poderá exceder o prazo de 03 (três) anos “

“Artigo 14 - O pedido de encerramento das atividades de estabelecimento de ensino será acompanhado de informação sobre a regularidade na documentação escolar e de condições para guarda do arquivo escolar pelo órgão competente”.

A legislação é clara quando afirma que a suspensão temporária de cursos deve ser comunicada ao órgão competente, ao qual compete tomar ciência e obter da Direção da escola o compromisso de garantir a continuidade dos estudos dos alunos matriculados. O Art. 13 também faculta à escola um prazo máximo de suspensão temporária por 3(três) anos. 

No presente caso, quando a Direção da escola decidiu pela suspensão temporária de cursos, não havia mais alunos em estudo, restando apenas garantir, no estabelecimento de ensino, um atendimento ao alunado para fins de obtenção de eventuais documentos relacionados à vida escolar. Observe-se, ainda, que a Deliberação CEE nº 01/99 nada menciona quanto à hipótese de suspensão temporária de todos os cursos ou de apenas um, decisão esta que é prerrogativa da escola. 

Quanto à informação da Dirigente de Ensino de que a primeira “autorização” de suspensão de cursos pelo prazo de um ano se deu ”por orientação via telefone, do Conselho Estadual de Educação“, a Assistência Técnica deste Colegiado observa que a referida orientação, de fato ocorrida, resumiu-se à leitura do Art. 13 da Deliberação CEE nº 01/99 acima transcrita, de acordo com o qual, a escola pode se decidir pela suspensão temporária de cursos e comunicar tal decisão à ciência da Diretoria de Ensino.

Observa-se, assim, que tais procedimentos prescindem de quaisquer pedidos de autorização ao órgão competente, não ensejando deferimento ou indeferimento. 

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto, conclui-se que ao estabelecimento de ensino é facultada a decisão de suspender temporariamente seus cursos pelo prazo de até 03 (três) anos e comunicá-la ao órgão competente. Cabe ao Colégio Salete, mantido pela Pia Sociedade dos Missionários de São Carlos, no caso em exame, garantir a continuidade do atendimento ao aluno para fins de acesso à documentação relacionada aos registros da vida escolar e à Supervisão da Diretoria de Ensino da Região de São Bernardo do Campo, responsável pela escola, fiscalizar se esta norma está sendo cumprida. 

Compete, também, à Diretoria de Ensino, após tomar ciência do referido ato de suspensão de cursos, dar publicidade ao mesmo. 

Envie-se cópia deste Parecer ao Colégio e à Diretoria de Ensino da Região de São Bernardo do Campo e à Coordenadoria  de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo – COGSP.

São Paulo, 22 de outubro de 2007. 

a)Cons. Mauro de Salles Aguiar 

                         Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Francisco Pagliato Filho, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone, Maria Aparecida de Campos Brando Santilli, Mario Vedovello Filho, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 31 de outubro de 2007.

a) Consª. Ana Luisa Restani

   Vice - Presidente no exercício da

                   Presidência 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de novembro de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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